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GABINETE DO DIRECTOR NACIONAL

Despacho no l4 /2015

ASSUNTO: PROGEDIMENTOS DE GESTÃO DOS ENTREPOSTOS

PETROLíFEROS

Tendo-se constâtâdo a necessidede de adequar os Procediment€s de controlos dos

entrepostos Privados de armuÌzenagêm de Produtos Petrolíferos, conforme as

disposições respeitantes ao desembaraço aduaneiro, constantes do Código Aduaneiro'

aprovado pelo Decreto-Legislativo n" 4t2}l0 e do Regulamento do código Aduaneiro,

aprovado pelo Decreto-Lei no 2lt2}l4, bem como aPerfeiçoar os controlos

aduaneiros para assegurar a correta arrecadação das receitâs Íìscais, aProveitando-se

das vantagens do nevo sistema informático (Sydonia World), Íicarn estabelecidos os

Procedimentos a seSuin

Apresentação das declarações aduaneiras

l. Os manifestos deverão ser entregues via eletrónica, 72 Horas antes da descarga

dos produtos, podendo nos casos dos produtos a Sranel líquidos serem

aceites variações de +/- 3%, em quantidade e ou valor'

2. As declarações de entrada nos entrePostos ou Para consumo' acompanhadas

de uma fatura proforma/definitiva, respêtivamente, devetão ser aPresenürdas 24

horas após e descarga do Produto.
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prévia das Alândetas, mediante o aviso de chegada do naviot com pelo

menos 2 (dois) dias úteis de antecedência.

4. A empresa deverá apresentar a declaração de retiÍicação de valores e

quantidades do despacho de entrada no entreposto até 30 dias após a descargS'

devidamente acomPanhada da fatura definitiva.

5. A saída das mercadorias no entreposto eíetuar-se-á somente aPós a liquidação

do despachq de entrada para o consumo.

Controlos das,descargas

6. As medições, entes e após a descarg3, deverão obrigatoriamente ser

acompanhadas pelo funcionário aduaneiro e na Presença de elementos da

Guarda-Íiscal.

6. l.Antecedendo o início das medições, os técnicos envolvidos, deverão munir-

se da documentação necessária ao desenrslar das operações, v.g. mapa da

conta corrente do reservatório, relativa ao produto em cause e cópias dos

boletins de verificação e dernais elementos, eoRsiderados necessár'ios;

6.2.Antes do início das operações é fechada a válvula de saída do produto do

reservatório e da tubagem derivante de abastecimento do reservatório de

receção;

6.3.É feita a sondagem no reserìratório destinado a receção do produto e colhida

amostra no resen etório com o objetivo de determinar valores da

temperatura e densidade do produto, que permitem efetuar a correção dos

valores obtidos;

6.4.É obrig3tória a leitura e o registo do contador de saída do reservatório, antes
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Ápós a conclusão da receção do produto e a sua estabilização são efetuadas

novas sondatens no reservatório.

7. Ao funcionário aduaneiro deverão ser facultadas todas as informações relativas

às medições.

8. As informações recolhidas deverão ser confrontadas entre si (manifesto,

descarga e declarações lM 7 e lM 4).

Controlos de saída através dos vareios

g. A realização do vâreio dos produtos petrolÍÍeros dever:á ser feita

periodicamente e simultaneamente nas duas Petrolíferas no caso em que os

tanques são partilhados. As diÍerenças apuradas e declaradas serem Peftença da

outre emPresa, deverão ser adicionada a equelas.

10. Todas as diferenças apuradas deverão ser justiíicadas mediante aPresentação de

guias de abastecimento de Navios / Aviões, despachos de transferências,

confirmando o depósko de produtos de uma ou de outra emPresa nos

entrepostos deste ou daquele. Deverão ser íeitos despachos de saída de

entrepostos para reexporação (lM 3070), pelo menos uma Yez Por semana,

conforme o dia deÍinido pela emPresa.

I l. As diferenças apuradas nos varejos deverão ser regulariadas, mediante a

aplicação de uma coima.

12. As empresas petrolÍÍeras devem comunicar os resultados das sondas uma vez

POr Semana com informações relevantes Para controlo.

A reprod!ção ê a kansferêncja, ainda que pilciais, a iderl@utor(6), qúe não o(s) mencionado(s) neste ddmento, são inttrditas sem préüa eúoÍiãçáo do GMmo de



Err'+:çáo ltlacírl grltl

{irJ ;í+d:ÕiÍír1i r.Eo Estllde:

Av l\ríilcâr e-:abial
Itraia, Siairtìago
l<r:lriblic:r dr: flabo Vcrde
t()lf: ( F233) 't.t)1 'l íi;tJ
rt 

^l!v 
.JovíiìtlÒ í)ì,/

I 3. Conforme consagrado no artigo 4 | l.o no 2 do Código Aduaneiro, fica proibido

a transformação de produtos petrolÍferos nos entrePostos Privados de

armazenagem. A concessionária do entrePosto que necessitar f-azer mistura

para vende, deve fazê-lo fora do entreposto, isto é despachar Primeiro as

quantidades a misturer e fazer a mistura, num reservatório, que não o

entrePosto.

14. Fica expressamente proibida a utilização de um mesmo depósito de entreposto

privado de armazenagem para a armazenagem coniunta e simultânea de

produtos petro!Ííeros sujeitos à ação fiscal e de produtos iá desembaraçados.

15. Os dados dos varejos passam a ser apresentados nos modelos em anexo, que

integram o presente DesPacho.

No ato dos varejos deverão ser consideradas as quantidades (em kg) constantes das

declarações registadas e das guias de fornecimento, Para além das quantidades

constantes das bases de dados, para efeitos de confrontação com as quantidades

existentes fi sicamente nos depósitos.

16. O montante das g3rantias é fixado anualmente pela Direcção das Alfândegas.

17. As petrolÍferas deverão aPresentar anualmente o pedido de termo

responsabilidade junto das respetiyas estâncias aduaneiras, indicando

estimativas das quantidades a serem reexPortãdas e o valor da Sarantia.

lg. A violação das exigências legais e regulamentares, sem preiuízo das sanções

cabíveis, implica na revogação a todo o temPo da autorização de exploração

de

as

concedida ao depositário para gerir o entrePosto aduaneiro, nos termos

Artigo 409'do Código Aduaneiro.
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19. Ficam revogadas as Ordens de Serviço Ììo

disposições contÉrias ao Presente despacho.

Cumpre-se

05/2013, 0712014 e todas as

Direção Nacional de Receias do Estado, ao l6 de Novembro de 2015

A reprodução e a kansíerência, ãinda que parciâis, a interl@uto(6), que não o(s) mencionãdo(s) neste d@umento' são interditas sêm prévia aúoíização do Govemo de Cabo VêÍde


